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A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Consoante se verifica no relatório, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL apelou para requerer a condenação dos apelados ISMAEL COSTA, ISAÍAS SIMPLÍCIO NETO e ROBINSON DOS SANTOS GUEDES nas penas dos crimes de estelionato na modalidade vender coisa alheia como própria (art. 171, § 2º, I, do CP), roubo (art. 157, caput, do CP) e fraude processual (art. 347 do CP).

1. Da prescrição do crime do art. 347 do CP (fraude processual)

Nos termos do art. 109 do CP, a prescrição antes do trânsito em julgado da sentença final regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime.
O delito tipificado no art. 347 do CP comina pena de detenção de 03 (três) meses a 02 (dois) anos.

A pena máxima de 02 (dois) anos de detenção tem prazo prescricional de 04 (quatro) anos (art. 109, V, do CP).

Dessa forma, tendo em vista que o recebimento da denúncia ocorreu em 23/06/2010 (fl. 713) e que a sentença absolutória não interrompe o curso do prazo prescricional (art. 117 do CP),  prescrição da pretensão punitiva do Estado (art. 109, caput, e V, do CP) deu-se em 22/06/2014.
Nesse contexto, deve ser declarada extinta a punibilidade dos apelados ISMAEL COSTA, ISAÍAS SIMPLÍCIO NETO e ROBINSON DOS SANTOS GUEDES quanto ao crime do art. 327 do CP, em razão da prescrição da pretensão punitiva pela pena in abstrato, nos termos dos arts. 107, IV, e 109, caput, e IV, todos do CP, combinado com o art. 61 CPP. Prejudicado o recurso de apelação no tocante ao referido delito.

2. Do crime de estelionato (art. 171, § 2º, I, do CP)

Para a acusação, Ismael Costa, Isaías Simplício e Robinson dos Santos praticaram o crime de estelionato, na modalidade “dispor de coisa alheia como própria” (art. 171, § 2º, I, do CP), ao celebrarem contratos de arrendamento de área pertencente ao Poder Público Federal, sem o conhecimento e anuência do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, induzindo e mantendo em erro arrendatários e terceiros, e obtendo, com isso, vantagem patrimonial indevida.

2.1. Da materialidade

O Juízo a quo concluiu que a materialidade do crime do art. 171, § 2º, I, do CP está demonstrada, sob os seguintes fundamentos:

(...) comete o delito previsto no art. 171, § 2º, inciso I, do Código Penal, quem aluga imóvel que não é de sua propriedade e sem autorização, aproveitando-se da boa-fé de terceiro que acredita estar alugando o bem do legítimo proprietário.
No caso vertente, da análise dos contratos de locação acostados aos autos (fls. 109/11, 117/119, 128/130 e 347/349), observo que o “Movimento de Libertação dos Sem Terras – MLST” e o “Pré-Assentamento Dom José Mauro", representados pelo denunciado Luiz Carlos Viotti, arrendaram glebas da “Fazenda Santa Mônica e Douradinho”, pertencente ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA (fls. 379/405), sem a autorização desta autarquia federal (...)

Destarte, demonstrado está que o bem imóvel pertencente ao INCRA foi arrendado para terceiros sem a sua indispensável autorização, razão pela qual restou comprovada a materialidade delitiva (fls. 890/891).
Tem razão o Juízo a quo.

Também julgo provada a materialidade do delito em comento do exame das seguintes provas:

- contratos de arrendamento rural com terceiros, nos quais o objeto do negócio jurídico era a gleba de terras pertencentes ao Poder Público e destinadas ao Programa Nacional de Reforma Agrária, sob a administração da autarquia federal, Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA (fls. 12/24 do Apenso e 109/111 dos autos principais), assinados por Luiz Carlos Viotti;

- recibos assinados pelo também denunciado Luiz Carlos Viotti (fls. 113/114 e 121/122) e Izaías Simplício (fls. 123 e 126);

- declarações prestadas pelos arrendatários, em fase policial (fls. 100/101 e 103/107), no sentido de terem feito contratos de locação com Luiz Carlos Viotti, o qual se apresentou como líder dos assentados que se encontravam na “Fazenda Santa Mônica e Douradinho”, para exploração das pastagens com bovinos, sob o fundamento de que precisava obter renda para manter o acampamento até a distribuição das terras pelo INCRA, tendo garantido a legalidade do aluguel, na condição de possuidores de fato, além da ciência da referida Autarquia Federal. Os valores totais pagos individualmente variaram, segundo as declarações de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte mil reais). Os pagamentos foram entregues a Luiz Carlos Viotti e um deles afirmou ter pago dois meses (outubro e novembro/2008), em dinheiro, a Isaías Simplício;

- abaixo-assinado de moradores do “Retiro das Mangueiras”, do Assentamento Dom José Mauro, da “Fazenda Santa Mônica do Douradinho” do INCRA, datado de 15/11/2008, no qual declaram não concordar “com a forma que está sendo utilizada a receita da fazenda, arrecadada com aluguel de pastos”. Afirmam que concordariam “se fosse investida em frente de trabalho para os assentados, buscando auto sustentabilidade de todos”. Comunicam também não estarem sendo beneficiados com “nenhum centavo desta receita” (fl. 28 do Apenso);
- comunicados aos arrendatários assinado por Eliza Cristina A.C. Silva, Célio Chaves de Oliveira, Rosária Valadares Silva e Sílvio Martins de Freitas de que, em “Assembleia do Pró Fundação da Associação Pré Assentamento da Fazenda Santa Mônica Douradinho determinou-se que os pagamentos referentes ao arrendamento deveria ser feito em conta bancária em nome de Eliza Cristina e Rosária Valadares (fls. 31/35 do Apenso e 132 dos Autos Principais). Constam cópias de extratos bancários com informações de depósitos em nome de Eliza Cristina (fl. 36 do Apenso);
- informação do INCRA (instado pelo MPF, em 29/01/2009 -fl. 73 do Apenso) informando que a imissão da Autarquia Federal na posse da área em questão se deu em 10/09/2008. Quanto ao arrendamento irregular, afirmou ter conhecimento de que estava sendo feito pela entidade denominada “Pré-Assentamento Dom José Mauro”, representada por Carlos Viotti, dando origem ao Processo Administrativo 54170.006.295/2008-61, então em curso perante a Superintendência Regional do órgão;
- acordo entre as partes conflitantes no Juízo da Vara Agrária de Minas Gerais, em 18/02/2009, no Fórum da Comarca de Uberlândia/MG, com vistas à paralisação do arrendamento, com os seguintes pontos acordados -> (1) respeito à situação de fato de cada um dos integrantes em suas respectivas áreas de trabalho, moradia e plantio, (2) rescisão de todos os contratos e arrendamentos feitos e (3) transferência dos valores auferidos com esses contratos ilegalmente firmados ao Juízo da Infância e da Juventude da Comarca de Uberlândia/MG, para ser usado em projetos sociais (fls. 75/76 do Apenso);
- o “Termo de Audiência” acima referido (fls 77/79 do Apenso e 239/241 dos Autos Principais) com as assinaturas dos apelados Ismael Costa e Robinson dos Santos Guedes, na condição de Representantes do MLST, bem como do Representante Legal da “Associação P.A. Dom José Mauro da Fazenda Santa Mônica e Douradinho”, Célio Chaves de Oliveira (fl. 79).
2.2. Da autoria

No tocante à autoria, contudo, o Juízo a quo assim fundamentou seu julgamento no sentido de que as provas contidas nos autos não são suficientes para embasar um decreto condenatório:
Entretanto, no que tange à autoria, entendo que as provas colhidas sob o crivo do contraditório não são robustas o suficiente para embasar um decreto condenatório em desfavor dos denunciados Ismael Costa, Izaías Simplício Neto e Robinson dos Santos Guedes.

Conforme já registrado, da análise dos contratos de locação acostados aos autos, observa-se que o “Movimento de Libertação dos Sem Terra – MLST” e o “Pré-Assentamento Dom José Mauro” estavam representados somente pelo denunciado Luiz Carlos Vioti. Logo, os mencionados contratos não comprovam que os acusados Ismael Costa, Izaías Simplício Neto e Robinson dos Santos Guedes praticaram quaisquer dos verbos nucleares do delito previsto no art. 171, § 2º, inciso I, do Código Penal.

Registre-se, ainda, que as negociações com os fazendeiros para o arrendamento das terras da “Fazenda Santa Mônica e Douradinho” foram realizadas somente pelo denunciado Luiz Carlos Viotti, conforme se observa das declarações colhidas perante a autoridade policial. (...)

De outro lado, da análise dos depoimentos das testemunhas ouvidas em Juízo, verifica-se que a decisão de alugar as glebas da “Fazenda Santa Mônica e Douradinho” foi tomada por todos os assentados após assembleias e não há provas seguras e convincentes de que os acusados Ismael Costa, Izaías Simplício Neto e Robinson dos Santos Guedes influíram significativamente na deliberação colegiada. Ademais, sequer restou esclarecido se os mencionados acusados participaram das citadas assembleias. 

Nesse contexto, concluo que não é possível imputar aos acusados Ismael Costa, Izaías Simplício Neto e Robinson dos Santos Guedes a prática do delito revisto no art. 171, § 2º, inciso I, do Código Penal, haja vista que não atuaram como representantes do “Movimento de Libertação dos Sem Terras – MLST” e do “Pré-Assentamento Dom José Mauro” no momento da celebração dos contratos de arrendamento das glebas de terras pertencentes ao INCRA e também não há provas de que tenham participado das assembleias nas quais houve deliberação a respeito da matéria.

Por fim, releva destacar que os recibos acostados às fls. 122/126 não comprovam que o acusado Izaías Simplício Neto tenha praticado o delito previsto no art. 171, § 2º, inciso I, do Código Penal, haja vista a possibilidade de ter atuado como mero mandatário do (s) verdadeiro (s) locador (es) das pastagens (fls. 891/894).

A sentença recorrida que ora adoto como razões de decidir não merece reparos.
De fato, no tocante à autoria, merece ser transcrito parte do depoimento, em Juízo, de Rosália Valadares da Silva, uma das integrantes da associação dissidente:

(...) que houve assembleia do MLST para deliberar sobre o arrendamento, da qual participou a depoente; que “todo mundo concordou de alugar o pasto”, que em razão da má distribuição do dinheiro do arrendamento a associação fez uma assembleia que votou para terminar o arrendamento; que “a gente estava sendo passado para trás” (Rosária Valadares da Silva – fls. 814/815).
Também vale transcreve o depoimento do acusado Isaías Simplício em fase policial:
QUE passou a participar do assentamento na FAZENDA SANTA MÔNICA DOURADINHO a partir de outubro/2008; QUE para a subsistência dos pré-assentados, LUIZ CARLOS VIOTTI fez uma parceria com os fazendeiros do entorno para que eles pudessem colocar gado para pastar nas áreas do assentamento mediante pagamento; QUE isso foi feito em razão de os pré-assentados não terem nenhum meio de subsistência nem receberem verba do INCRA; QUE os pré-assentados não tinham acesso aos valores pagos pelos fazendeiros a LUIZ CARLOS; QUE foi feita uma reunião em que se decidiu expulsar LUIZ CARLOS do assentamento; QUE foi fundada a ASSOCIAÇÃO PRÉ-ASSENTAMENTO DOM JOSÉ MAURO da Fazenda Santa Mônica Douradinho; QUE o presidente da associação CÉLIO CHAVES DE OLIVEIRA resolveu abrir uma conta-poupança na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em nome de ELÍZIA CRISTINA ALVES COSTA e ROSÁRIA VALADARES DA SILVA para depósito dos valores devidos pelos fazendeiros; QUE o dinheiro não chegou a ser utilizado, tendo sido determinado o depósito do saldo existente em conta do Juizado da Infância e Juventude de Uberlândia, conforme folhas 89/91 do Apenso I; QUE, com a proibição judicial de cessão de áreas da fazenda para pastagens de gado dos fazendeiros do entorno todos os contratos feitos com LUIZ CARLOS VIOTTI foram rescindidos, permanecendo na área apenas gado de EDSON NEY NOGUEIRA DE ANDRADE e de WELLINGTON PEREIRA DE LIMA, que não tinham condições de retirar os animais por não terem para onde levá-los; QUE WELLINGTON retirou seus animais agora no início de setembro/2009; QUE EDSON NEY retirou seu gado em 20/agosto/09; QUE todo o dinheiro arrecadado dos fazendeiros foi utilizado na aquisição de material de construção, grampo para reforma da cerca, bomba d’água e outros equipamentos e bens para a fazenda, inclusive taxa do IGAM – Instituto Mineiro de Gestão das Águas para a liberação da utilização da bomba d’água adquirida pelos pré-assentados; QUE apresenta neste momento originais de diversas notas fiscais e outros documentos comprobatórios dos gastos referidos; QUE não havia intuito de ceder terras da União a nenhum fazendeiro; QUE o arrendamento de parte das terras da fazenda Santa Mônica teve como único objetivo arrecadar fundos para a manutenção dos pré-assentados até que o INCRA faça a divisão dos lotes e a implantação completa do assentamento; QUE os acampados têm mais de 900 cabeças de gado, que geram despesas de manutenção, conforme pode-se ver pela nota fiscal da NOVAPEC – PECUÁRIA E VETERINÁRIA cuja cópia requer juntada (fls. 136/137).
O acusado juntou aos autos a referida Nota Fiscal da NOVAPEC – PECUÁRIA E VETERINÁRIA (fls. 149/150), atestado de vacinação contra brucelose (fl. 151) e outras notas de despesas e documentos de arrecadação (fls. 155/224).

O corréu Robinson dos Santos, trabalhador rural, declarou em fase policial:

QUE faz parte da direção regional do MLST em Uberlândia; QUE na Fazenda Santa Mônica e Douradinho existem cinco “retiros”; QUE o declarante mora no primeiro “retiro” próximo à entrada da Fazenda (...); QUE está assentado (...) há dois anos, desde a ocupação (...) QUE pelo que ficou sabendo, os responsáveis pelo arrendamento foram ELISA, CÉLIO e outros; QUE após a determinação judicial o gado dos fazendeiros já foi retirado da área da fazenda; QUE não participou das reuniões em que ficou decidido o arrendamento das terras aos fazendeiros (...) QUE a comunidade do declarante nada recebia porque não houve aluguel do pasto na área que ocupavam; QUE nunca recebeu dinheiro dos fazendeiros nem participou da destinação do que foi recebido (fl. 265).
Finalmente, o corréu Ismael Costa, agricultor, declarou em fase policial:

QUE é um dos líderes do MLST – Movimento de Libertação dos Trabalhadores Sem Terra, em Uberlândia; QUE a liderança do MLST é compartilhada entre o declarante e PEDRO RIBEIRO DA SILVA, FRANCISCO LIBÉRIO, RICARDO LIMA, VANDER; QUE LUIZ CARLOS VIOTTI também era da coordenação (...); QUE ISAÍAS SIMPLÍCIO também é da coordenação do assentamento; QUE CÉLIO, ELISA, KÁTIA também faziam parte da coordenação; QUE na época dos fatos havia cerca de 300 famílias no assentamento da Fazenda Santa Mônica-Douradinho; QUE  em 19/08/2007, os assentados conseguiram a liberação de uma área de 1500 hectares, área essa que ainda pertencia ao antigo proprietário; QUE os assentados podiam usar essa área da forma que quisessem; QUE, para a obtenção de renda, a coordenação do MLST autorizou fazendeiros a colocarem gado na fazenda, mediante pagamento; QUE o recurso obtido dessa forma foi utilizado para compra de produtos de higiene e limpeza, que não são fornecidos pelo INCRA; QUE também utilizaram esse recurso na compra de sementes, adubos, óleos para máquinas agrícolas, etc; QUE a comissão de produção, composta por CÉLIO, ELISA, LUIZ CARLOS, foi que autorizou o arrendamento de parte das terras da fazenda para colocação de gado; QUE em novembro de 2008, parte dos assentados fizeram uma assembleia e, já com uma conta aberta na Caixa Econômica Federal, quiseram que os pagamentos feitos pelos fazendeiros fossem direcionados para essa conta; QUE essa conta estava em nome de ELISA e ROSÁRIA VALADÃO; QUE o grupo dissidente reclamava que o dinheiro arrecadado com os fazendeiros não estava sendo bem aplicado; QUE depois disso tentou-se reunir os assentados em uma única associação QUE o grupo dissidente não aceitou e acabou fundando uma associação à parte (Associação do PA Dom José Mauro da Fazenda Santa Mônica e Douradinho); QUE os associados da Dom José Mauro entraram com um interdito proibitório na Vara Agrária de Minas Gerais; QUE em audiência no Fórum de Uberlândia, ficou definido que as duas partes ficariam com as áreas em que estavam até que o INCRA legitimasse as famílias (fls. 269/270).
Em Juízo, negou ter participado do processo de arrendamento e atribui a denúncia que lhe é feita à falta de entendimento entre os membros do “Assentamento Dom Mauro”. Afirma ter participado apenas da Audiência na Vara Agrária como representante do MLST e, em cumprimento ao acordo ali firmado, assinou as rescisões (fl. 834).

Do exame das provas trazidas aos autos, conclui-se que os arrendamentos, de fato, eram ilegais, pois as terras pertenciam à União. A decisão de arrendar, contudo, partiu de uma assembleia dos assentados até então unificados. A aplicação dos recursos, contudo, levou a divergências e os “arrendatários” insatisfeitos constituíram uma associação para arrecadar, fiscalizar e destinar os recursos deles advindos. 
As divergências se agravaram e os dirigentes da supracitada associação, que recebeu a denominação de “Associação PA Dom José Mauro da Fazenda Santa Mônica e Douradinho” (Célio Chaves de Oliveira e outros) ajuizaram ação de “Interdito Proibitório” na Vara Agrária de Minas Gerais, que homologou acordo entre os dissidentes no sentido de rescindir os contratos de arrendamento das áreas pertencentes à referida Fazenda.

Sobre o cumprimento do acordo, corretamente concluiu o Juízo a quo:

(...) nenhuma das testemunhas ouvidas em Juízo afirmou, de forma clara e precisa, que os denunciados Ismael Costa e Robinson dos Santos Guedes firmaram contratos de arrendamento das terras da “Fazenda Santa Mônica e Douradinho” após a data da celebração do mencionado acordo judicial e da rescisão dos contratos assinados por Luiz Carlos Viotti (fl. 899).
Do exame das provas acima referidas, não julgo comprovada a autoria dos apelados nestes autos ISMAEL COSTA, ISAÍAS SIMPLÍCIO NETO e ROBINSON DOS SANTOS GUEDES, tampouco a presença do elemento subjetivo (dolo) do delito de estelionato, qual seja, a vontade obter lucro indevido em prejuízo alheio por parte dos referidos acusados. 

Finalmente, sobre a decisão pretérita de arrendar as terras, merece ser levada em consideração a conclusão da Autoridade Policial, ao relator o Inquérito Policial:

(...) importante frisar que os únicos recursos públicos utilizados foram aqueles relacionados ao fornecimento de cestas básicas liberadas pela CONAB dentro do Programa Fome Zero (fl. 15). Veja-se que eram 325 famílias (fl. 16) e o INCRA/CONAB forneceram apenas 734 cestas em 2007 e 786 e 2008 (pouco mais de duas cestas/ano por família). (fl. 272).
Nesse contexto, a absolvição dos acusados da acusação de prática do crime de estelionato, na modalidade “dispor de coisa alheia como própria” (art. 171, § 2º, I, do CP) merece ser mantida, sob os mesmos fundamentos da sentença absolutória, qual seja, “não existir prova de ter o réu concorrido para a infração penal” (art. 386, V, do CPP).

3. Do crime de roubo (art. 157, caput, do CP)

De acordo com o MPF, os apelados, indignados com a constituição de uma associação dissidente (“Associação P.A. Dom José Mauro da Fazenda Santa Mônica e Douradinho), passaram a ameaçar de morte, violência e represálias os seus integrantes.

Os fatos teriam sido comunicados à autoridade policial, mas os acusados expulsaram os assentados dissidentes e, segundo a acusação, no ensejo, de maneira intimidadora, subtraíram-lhes bens e pertences.

Sobre o referido delito assim concluiu a sentença recorrida:

De início, cumpre observar que a denúncia sequer descreveu os bens subtraídos do Sr. Célio Chaves de Oliveira e quais seriam as demais vítimas dos supostos delitos.
A propósito, a única vitima identificada pelo Parquet, Sr. Célio Chaves de Oliveira, também não indicou precisamente quais teriam sido os pertences subtraídos, pois durante a sua oitiva como testemunha da acusação se limitou a declarar que “(...) durante a expulsão do depoente e de outras famílias foram subtraídas ferramentas, produção agrícola; que o depoente tinha 3 (três) hectares no qual estava fazendo a colheita de milho, que tinha também 206 (duzentos e seis) pés de limão; que a produção de outras famílias também foi apropriada durante a expulsão (...) “ (fls. 811/813.

Os depoimentos das testemunhas Rosária Valadares da Silva e Eliza Cristina Alves Costa Silva, vagos e imprecisos, também não comprovam a materialidade do delito de roubo imputado aos acusados. Confira-se:
Depoimento de Rosária Valadares da Silva (fls. 814/815).
“(...) que não sabe dizer se a expulsão foi comandada por algum dos réus; que não identificou o pessoal que fez a expulsão; que a depoente se sentiu ameaçada na ocasião; que alguns estavam armados; que foi posto fogo nos barracões; que, em consequência da expulsão, a depoente perdeu uma plantação de milho, uma horta e seu barraco; que a depoente não chegou a perder bens materiais além do barrado, mas sabe que outros ocupantes expulsos perderam (...)”
Depoimento de Elisa Cristina Alves Costa Silva (fls. 816/817).
“ (...) que a depoente e outras pessoas foram expulsas à força do assentamento que Robison, Isaías, Ivonei e outros lideraram a expulsão; que não viu Ismael “no meio do pessoal”; que em razão da expulsão a depoente perdeu tudo; que perdeu a plantação de mandioca, as galinhas, porcos e a casa; que saiu apenas com a roupa do corpo; que não chegou a ser posto fogo no barraco da depoente; que foi colocado fogo no barraco do Célio; (...)”
Importante registrar, ainda, que nos boletins de ocorrência lavrados no dia da expulsão dos membros da “Associação P.A. Dom José Mauro da Fazenda Santa Mônica e Douradinho” não foram feitos registros formais de ocorrências de roubos dentro do assentamento, com a indicação clara e precisa dos bens móveis subtraídos e dos infratores (fls. 274/275 e 308/309-v).
Destarte, concluo que a acusação não se desincumbiu do ônus de comprovar a materialidade do delito de roubo descrito na denúncia, razão pela qual a absolvição dos acusados é medida que se impõe (fls. 894/896).
Do exame dos autos, verifico que há uma “Informação” de Luiz Ricardo de Lima, de 14/01/2009, ao MPF em Minas Gerais de que o MLST estava entrando em conflito com a Associação do declarante com ameaças constantes, obrigando membros a assinarem documentos se comprometendo a saírem da associação, sob pena de represálias físicas, retirando os membros de suas posses à força por coação e ameaça de morte. O informante requisita urgente auxílio policial (fls. 61/62 do Apenso).
Há também nos autos os seguintes boletins de ocorrência:

- de Eliza Cristina em 17/12/2008 relatando ter sido ameaçada por integrantes do MLST e chamada de ladra (fls. 62/63 do Apenso);

- de Eliza Cristina A.C. Silva (fls. 64/65), em 25/12/2008, dando conta que os pneus do seu carro foram furados por indivíduos não identificados;

- de Célio Chaves de Oliveira informando que duas pessoas, conhecidas como Tibério e Netinho, vem constantemente obrigando pessoas a saírem da Associação Fazenda Santa Mônica Douradinho, em 13/01/2009 (fls. 66/68 do Apenso);
- de Pedro Alves de Oliveira informando que, ao tentar desmontar seu barrado para montá-lo em outro lugar, foi impedido por integrantes do MLST, à alegação de que fora construído com verbas do movimento, em 13/01/2009 (fls. 69/70 do Apenso);

- de Luiz Ricardo de Lima informando que, por não concordar com certas atitudes dos líderes do MLST, criou uma Associação (A.F.S.M.D) e, desde então, ele e os associados vem sofrendo pressões  por parte do referido Movimento, o qual acolheu outras famílias no assentamento com o intuito de expulsá-los, em 07/01/2009 (fls. 71/72 do Apenso);

- acerca de um chamado feito por Rosária Valadares da Silva e dando conta de ter sido constatada uma confusão generalizada e atrito verbal entre as lideranças do MLST e membros da Associação dissidente que haviam deixado a fazenda e queriam retornar, em 20/07/2009 (fls. 274/276); e
- descreve que dois grupos ocupam a “Fazenda Santa Mônia e Douradinho”, o MLST e uma Associação dissidente. Naquela data, teriam chegado ao local 02 (dois) ônibus a mando dos apelados Robinson dos Santos e Ismael Costa com pessoas para ocupar o acampamento das Mangueiras, onde habitam os dissidentes. Essas pessoas iriam, segundo a declarante, retirar os antigos moradores à força. A outra parte nega os fatos (fls. 326/327).

Consta dos autos um relato da “Associação P.A. Dom José Mauro da Fazenda Santa Mônica e Douradinho ao MPF acerca de um ataque de integrantes do MLST liderado pelo corréu Robinson dos Santos, em 28/03/2009 (fls. 81/84 do Apenso).

Há também nos autos depoimentos de assentados afirmando terem sofrido ameaças e coações do MLST em razão de sua filiação à Associação (fls. 125/132 do Apenso).

Em fase policial, Célio Chaves de Oliveira, lavrador e presidente da Associação dissidente declarou:

QUE como os líderes do MLST na fazenda Santa Mônica quisessem expulsar os associados da ASSOCIAÇÃO PA. DOM JOSÉ MAURO, o caso foi levado à Vara Agrária de Minas Gerais, resultando o termo de audiência de fls. 89/91 do apenso I; QUE a situação continuou tensa, culminando com a expulsão de mais de vinte pessoas vinculadas à ASSOCIAÇÃO PA. DOM JOSÉ MOURA; QUE o declarante foi um dos expulsos (fl. 143).

Em Juízo declarou:

(...) que foi integrante do MLST (...) que em agosto de 2007 foi feita a ocupação da “Fazenda Santa Mônica Douradinho – P.A. Dom José Mauro”, situada em Uberlândia; que em setembro de 2008 foi feita “a titularização”; que o depoente ficou em uma área nas proximidades da represa, local conhecido como “Mangueiras’, que havia mais de 30 (trinta) famílias nesta área; em 18.06.2009 o depoente e outras famílias foram expulsos do local pelo MLST, liderado pelos réus Ismael, Robinson e Izaías (...) que os réus Ismael e Robinson determinaram que se pusesse fogo nos barracões das famílias que estavam no local; que se sentiu bastante ameaçado porque os integrantes do MLST estavam armados, inclusive com armas de fogo; que as armas estavam com alguns “ciganos”, que foram contratados na cidade de Prata/MG (...) que durante a expulsão do depoente e de outras famílias foram subtraídas ferramentas, produção agrícola; que o depoente tinha 3 (três) hectares no qual estava fazendo a colheita de milho, que tinha também 206 (duzentos e seis) pés de limão; que a produção de outras famílias também foi apropriada durante a expulsão (fl. 811/812).
Como se vê do depoimento acima transcrito, o acusado afirma ter sido expulso e perdido bens e plantações. Contudo, em nenhum momento, nomeia os apelados como autores das agressões.

Também Rosália Valadares da Silva, uma das expulsas do assentamento, em Juízo, declarou não ter identificado os autores de sua expulsão:

(...) que a depoente foi expulsa da Fazenda, porque “apareceu muita gente”, que não sabe dizer se a expulsão foi comandada por alguns dos réus; que não identificar o pessoal que fez a expulsão; que a depoente se sentiu ameaçada na ocasião; que alguns estavam armados; que foi posto fogo nos barracões; que em consequência da expulsão, a depoente perdeu uma plantação de milho, uma horta e seu barraco (...) que hoje voltou para o assentamento (...); que Célio “enjeitou” a terra que lhe foi oferecida posteriormente pelo servidor do INCRA (fl. 814).
A testemunha Eliza Cristina, em Juízo, também declarou:

(...) que a depoente e outras pessoas foram expulsas à força do assentamento; que Robinson, Isaías, Ivonei e outros lideraram a expulsão; que não viu Ismael “no meio do pessoal”; que em razão da expulsão a depoente perdeu tudo; que perdeu as plantações de mandioca, as galinhas, porcos e a casa; que saiu apenas com a roupa do corpo; que não chegou a ser posto fogo no barraco da depoente; que foi colocado fogo no barraco do Célio; que a depoente vivia em um barraco que não era de lona; que a depoente conseguiu tirar os filhos alguns momentos antes da expulsão (...) que em 2010 a depoente voltou para a Fazenda Santa Mônica Douradinho; que foram oferecidos lotes para todas as famílias da associação; que Célio recusou a oferta (...) que não se sente ameaçada desde o acordo feito para retornar à fazenda; que nunca foi ameaçada pelos réus; que no dia da expulsão houve “pressão psicológica”; (...)que a depoente tem conseguido desenvolver sua plantação de milho e a criação de galinhas de porcos; que havia grande quantidade de pessoas no dia da expulsão (fls. 816/817).
Também há nos autos “Termo de Depoimento” no qual a declarante afirma que, em razão de fazerem parte da associação dissidente, ao retornar de uma saída temporária do assentamento encontrou seu barraco desmanchado. Contudo, não apresenta provas de que os agressores sejam, conforme afirme, os apelados Ismael Costa e Robinson dos Santos, não apresenta provas de que os agressores sejam de fato os acusados:
QUE no dia 08/01/2010 a declarante ausentou-se de sua casa; QUE resolveu passar uma semana na cidade de Uberlândia a fim de visitar parentes e levar seu filha a uma consulta médica; QUE retornou ao assentamento no dia 15/01/2010, deparando-se com seu barraco totalmente desmanchado; QUE todos os pertences existentes na casa foram furtados, como fogão, cama, máquina de costura, mesa e cadeiras, ventilador, televisão, armário, sofá, roupas de cama, telhas, madeiramento, entre outros; QUE os mandantes desses ataques são as pessoas de Ismael Costa e Robson dos Santos Guedes (Eleuza Ferreira Lopes Silva, produtora rural, fl. 308).
Os acusados em Juízo negaram o cometimento de roubo e atribuem a acusação a dissidências do grupo e pessoais (fls. 834/838).
Em relatório policial de 13/05/2009, o Delegado da Polícia Federal assim concluiu:

(...) trata-se de mais uma divergência entre grupos de sem-terra (fl. 141 do Apenso e 17 dos Autos Principais).
Tem razão a autoridade policial, ao concluir que a situação dos autos retrata uma divergência entre grupos dissidentes de um Movimento.

A dissidência provocou a formação de um segundo grupo instalando-se um clima de hostilidade que, segundo o testemunho de Elisa Cristina e Rosália Valadares, já foi resolvido. 

Tal qual o Juízo a quo não verifico a possibilidade de se condenar os apelados por roubo (art. 157 do CP) quando não há registro dos bens roubados ou identificação dos autores.

Nesse contexto, a absolvição dos acusados merece ser mantida, sob os mesmos fundamentos da sentença recorrida, qual seja, “não haver prova da existência do fato” (art. 386, II, do CPP).

4. DO DISPOSITIVO

Ante o exposto:

- DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE dos apelados ISMAEL COSTA, ISAÍAS SIMPLÍCIO NETO e ROBINSON DOS SANTOS GUEDES quanto ao crime do art. 327 do CP, em razão da prescrição da pretensão punitiva pela pena in abstrato, com fundamento nos arts. 107, IV, e 109, caput, e IV, todos do CP, c/c o art. 61 CPP. Prejudicado o recurso de apelação no tocante ao referido delito; e
- NEGO PROVIMENTO à apelação.

É como voto.
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